
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 2.034.125 - SP (2022/0332815-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : EDGAR BERNARDO 
ADVOGADO : KARINA FERREIRA MENDONÇA  - SP162868 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ACIDENTÁRIA EM QUE A PARTE 

AUTORA, BENEFICIÁRIA DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA, NA FORMA DE ISENÇÃO, É 

SUCUMBENTE. ISENÇÃO DE ÔNUS SUCUMBENCIAIS DO ART. 129, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI 8.213/91. CUSTEIO DE HONORÁRIOS PERICIAIS, ADIANTADOS PELO 

INSS. ART. 8º, § 2º, DA LEI 8.620/93. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DEVER 

CONSTITUCIONAL DE PRESTAR ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS HIPOSSUFICIENTES. 

RECURSO ESPECIAL 1.823.402/PR, TEMA 1.044/STJ. JULGADO SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de ação ajuizada por segurado contra o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença, decorrente de acidente de trabalho.

III. O Juízo de 1º Grau, após deferir o benefício da gratuidade da justiça, julgou improcedente o 

pedido e dispensou a parte autora dos ônus sucumbenciais, na forma do art. 129, parágrafo 

único, da Lei 8.213/91, "sendo também descabida, com base na sobredita regra legal, 

eventual reembolso dos gastos com o perito por parte do Estado, o que apenas seria 

admissível se a isenção decorresse da gratuidade" . O INSS apelou e o Tribunal de origem 

manteve a sentença, ao fundamento de que a situação dos presentes autos é diversa 

daquela em que a parte autora litiga sob o pálio da Lei 1.060/50. Destacou o acórdão 

recorrido que, no caso, trata-se de ação de acidente do trabalho, julgada improcedente, 

incidindo, em favor da parte autora, a isenção dos ônus sucumbenciais prevista no art. 129, 

parágrafo único, da Lei. 8.213/91, pelo que será de responsabilidade exclusiva do INSS o 

pagamento dos honorários periciais, independentemente de sua sucumbência. Concluiu, em 

juízo negativo de retratação, após o julgamento do Tema 1.044/STJ, que o Estado de São 

Paulo não tem o dever de ressarcir o INSS pelos honorários periciais que antecipara, pois 

não é parte no feito, não lhe podendo ser imputada obrigação dele decorrente, sob pena de 

afronta ao princípio constitucional do devido processo legal.

IV. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "nas ações de acidente do trabalho, 

os honorários periciais, adiantados pelo INSS, constituirão despesa a cargo do Estado, nos 

casos em que sucumbente a parte autora, beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, 

prevista no parágrafo único do art. 129 da Lei 8.213/91" (STJ, REsp 1.823.402/PR, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/10/2021, julgado sob a 

sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015).

V. No julgamento do referido Recurso Especial representativo da controvérsia decidiu-se que 

"a exegese do art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91 – que presumiu a hipossuficiência do 
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autor da ação acidentária – não pode conduzir à conclusão de que o INSS, que, por força do 

art. 8º, § 2º, da Lei 8.620/93, antecipara os honorários periciais, seja responsável, em 

definitivo, pelo seu custeio, ainda que vencedor na demanda, em face do disposto no art. 82, 

§ 2º, do CPC/2015, que, tal qual o art. 20, caput, do CPC/73, impõe, ao vencido, a obrigação 

de pagar, ao vencedor, as despesas que antecipou. Entretanto, como no caso, o autor da 

ação acidentária, sucumbente, é beneficiário de gratuidade de justiça, sob a forma de isenção 

de ônus sucumbenciais de que trata o art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91 – que inclui o 

pagamento de honorários periciais –, a jurisprudência do STJ orientou-se no sentido de que, 

também nessa hipótese, tal ônus recai sobre o Estado, ante a sua obrigação constitucional 

de garantir assistência jurídica integral e gratuita aos hipossuficientes, como determina o art. 

5º, LXXIV, da CF/88". 

VI. No julgamento do aludido REsp repetitivo 1.823.402/PR, a Primeira Seção do STJ, 

enfrentando a alegação de que o Estado, por não ser parte no processo, estaria 

impossibilitado de arcar com o ônus do pagamento de honorários do perito judicial, 

antecipados pelo INSS, sob pena de ofensa ao princípio do devido processo legal, 

compreendeu que "a responsabilidade do Estado ou do Distrito Federal, no caso, decorre da 

sucumbência da parte beneficiária da gratuidade da justiça – e não da sucumbência desses 

entes –, sendo desnecessária, assim, a sua participação direta na ação acidentária, para 

assegurar futura responsabilização. Aliás, assegurar a participação desses entes estatais em 

todas as ações em que fosse concedida a gratuidade da justiça inviabilizaria, de fato, a 

prestação jurisdicional, em milhares de feitos nessa situação, com flagrantes prejuízos à 

celeridade e à efetividade do processo, garantidas constitucionalmente, em especial em 

demandas movidas por hipossuficientes, como no caso" (STJ, REsp 1.823.402/PR, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/10/2021). Nesse sentido: 

STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.846.557/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 31/05/2022.

VII. No caso, sucumbente a parte autora, beneficiária da isenção dos ônus sucumbenciais, os 

honorários periciais, adiantados pelo INSS, constituirão despesa a cargo do Estado de São 

Paulo, em consonância com o decidido pelo STJ, no Tema 1.044/STJ.

VIII. Recurso Especial provido, para determinar que cabe ao Estado de São Paulo o 

pagamento, em definitivo, de despesa de honorários periciais adiantados pelo INSS, em ação 

de acidente do trabalho na qual o autor, sucumbente, é beneficiário da gratuidade de justiça, 

sob a forma de isenção de ônus sucumbenciais, prevista no art. 129, parágrafo único, da Lei 

8.213/91.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministra-Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 

Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
 
Brasília (DF), 14 de março de 2023(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2.034.125 - SP (2022/0332815-0)

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Recurso Especial, 

fundamentado nas alíneas a e c do permissivo constitucional, interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, publicado na vigência do CPC/2015, assim ementado:

"APELAÇÃO. Ação acidentária improcedente.

REEMBOLSO DO VALOR DOS HONORÁRIOS PERICIAIS.

Pretensão de devolução, pelo Estado de São Paulo, do valor antecipado 

para pagamento da perícia médica. Sucumbência do autor. Ônus da 

autarquia, independentemente do resultado da lide.

Inteligência do artigo 129 da Lei 8.213/91 e artigo 8º, §2º, da Lei 

8.620/93.

RECURSO DA AUTARQUIA NÃO PROVIDO" (fl. 225e).

Opostos Embargos de Declaração, pelo INSS, foram eles rejeitados, nesses 

termos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Caráter infringente. Objetivo de 

integração ausente. Pretensão de substituição do julgado formulada de 

forma expressa. Via inapropriada. Inexistência de vícios.

PREQUESTIONAMENTO. Desnecessidade de manifestação expressa 

sobre todos os dispositivos apontados pelo recorrente.

Prequestionamento ficto.

RECURSO REJEITADO" (fl. 244e).

Sustenta o INSS, no Recurso Especial, além de divergência jurisprudencial, 

violação aos arts. 82, § 2º, do CPC/2015 e 8º, § 2º, da Lei 8.620/93, pois, no caso dos autos, 

em que a parte sucumbente é beneficiária da assistência judiciária, os honorários periciais, 

adiantados pelo INSS, constituirão despesa a cargo do Estado de São Paulo. Afirma, nesse 

sentido, in verbis:

"O INSS requereu na apelação a devolução dos honorários médicos 

periciais que adiantou ao argumento de que a sentença deveria 

condenar o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou, 

haja vista o que dispõe o artigo 82 parágrafo 2º do NCPC (art. 20 do 

CPC/1973):

Dispõe o artigo 20, da Lei n° 5.869/1973:

Seção III Das Despesas e dás Multas 
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Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 

despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba 

honorária será devida, também, nos casos em que o advogado 

funcionar em causa própria.

Já na Lei n° 13.105/2015 (CPC/2015), encontra-se assim regulada a 

matéria:

Art. 82. Salvo as disposições concernentes à gratuidade da justiça, 

incumbe às partes prover as despesas dos atos que realizarem ou 

requererem no processo, antecipando-lhes o pagamento, desde o 

início até a sentença final ou, na execução, até a plena satisfação 

do direito reconhecido no título.

§ 1º Incumbe ao autor adiantar as despesas relativas a ato cuja 

realização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do 

Ministério Público, quando sua intervenção ocorrer como fiscal da 

ordem jurídica.

§ 2º A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 

despesas que antecipou.

Como o vencido é beneficiário da assistência judiciária gratuita deveria o 

Juiz determinar a expedição de ofício ao Procurador Geral do Estado 

solicitando o pagamento dos valores dos honorários periciais.

Todavia a decisão recorrida entendeu que, mesmo julgada improcedente 

a ação, responde. o INSS pelos honorários ao perito judicial, 

contrariando o art. 20, do antigo CPC (atual art. 82, parágrafo 2º do 

NCPC).

O parágrafo 2°, do artigo 8° da Lei n° 8.620/1993, não determina que o 

INSS pague os honorários periciais nas ações de acidente do trabalho, 

mas apenas diz que ele antecipe o valor dos honorários médicos 

periciais, em caso de sentença que julga improcedente a ação 

acidentária.

Por fim, da jurisprudência deste E. Superior Tribunal de Justiça colhe-se 

recente orientação no mesmo sentido das razões recursais:

DECISÃO:

1. Trata-se de agravo de decisão que deixou de admitir recurso 

especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do mato Grosso do Sul que, nos autos de ação de 

restabelecimento de auxilio-doença c/c aposentadoria, decidiu, no 

que importa ao presente recurso, que não se pode atribuir ao 

Estado a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais 

devidos pelo beneficiário da justiça gratuita, responsabilizando a 
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autarquia pelo pagamento das despesas.

Nas razões do recurso especial, o recorrente aponta, além da 

divergência jurisprudencial, ofensa aos seguintes dispositivos: (a) 

art..8°., §2°., da Lei 8.620/93, pois a lei somente determina que a 

autarquia antecipe os honorários periciais, sem responsabilizá-la 

pelo custeio. de tais despesas, devendo ser ressarcida 'de tal 

despesa caso a demanda seja julgada improcedente e a parte 

autora seja beneficiária da assistência judiciária gratuita' (fls. 310); 

(b) artigos 1°., 3°., V, e 11, caput, da Lei 1.060/50, pois esses 

dispositivos determinam que 'os honorários devem, ser pagos 

somente pelo vencido, o que não é o caso dos autos; já que o INSS 

sagrou-se vencedor' (fls. 310), devendo arriar com este gasto o 

Estado, pois ele é o responsável pelo custeio integral do processo 

ao' beneficiário da justiça gratuita; (c) artigos 3°. e 20 do CPC, pois 

a parte vencida deve pagar ao vencedor as despesas e os 

honorários advocatícios que este antecipou, porém, como o 

vencido é beneficiário da assistência judiciária gratuita, esses 

custos devem ser arcados pelo Estado.

2. Relativamente à condenação ao pagamento dos honorários 

periciais, 'a jurisprudência majoritária desta Corte comunga do 

entendimento de que o ônus de arcar com 'honorários periciais na 

hipótese em que a sucumbência recai sobre o beneficiário da 

assistência judiciária deve ser imputado ao Estado, que tem o 

dever constitucional de prestar assistência judiciária aos 

hipossuficientes.(...) 

No caso dos autos, o Tribunal de origem decidiu de modo diverso a 

esse entendimento, razão pela qual merece ser reformado.

3. Diante do exposto, conheço do agravo para desde logo, dar 

provimento ao recurso especial. Intime-se'. (AREsp 206988,. reli 

bin. Teori Albino. ,Zavascki, j. 10.08.2012).

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido da tese levantada: REsp n° 1.463.824/SC, rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 16.09.2014; REsp n° 1.461.191/PR, rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 09.09.14; REsp n° 1.414.018/SC, rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 06.08.2014; REsp n° 

1.456.292/SC, rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 18.06.2014.

Destarte, no caso dos autos, em que a parte sucumbente é beneficiária 

da assistência judiciária, deve ser determinada a expedição de ofício ao 

Procurador Geral do Estado solicitando o pagamento dos valores dos 

honorários periciais adiantados pelo INSS, pois a assistência judiciária é 

dever do Estado" (fls. 236/239e).
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Por fim, "demonstrada a violação aos artigos supracitados, a Autarquia pede 

aos notáveis Ministros deste Colendo Superior Tribunal de Justiça o provimento deste 

Recurso Especial, a fim de permitir seja a Autarquia ressarcida nos termos requeridos ou, 

caso se entenda pela necessidade de se aguardar julgamento final da discussão relativa ao 

Tema 1044, seja determinada a suspensão do processo por medida de Justiça" (fl. 239e).

Sem contrarrazões (fl. 254e).

Devolvidos os autos, para fins do art. 1.030, II, do CPC/2015, em face do 

julgamento dos Recursos Especiais 1.823.402/PR e 1.824.823/PR (Tema 1.044/STJ) (fl. 

257e), o acórdão recorrido decidiu pela manutenção do acórdão recorrido, ao fundamento de 

que, "no presente caso, o Estado de São Paulo não é parte neste processo e não integrou a 

lide, não havendo, assim, possibilidade de lhe atribuir o ônus do pagamento de honorários do 

perito judicial, antecipados pelo INSS, sob pena de ofensa ao princípio do devido processo 

legal. Tendo o mencionado Tema 1.044/STJ atribuído ao Estado o custeio dessas despesas, 

poderá a autarquia reclamar o reembolso dos salários do perito em ação própria" (fl. 262e).

O acórdão restou assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA REPETITIVA. PUBLICAÇÃO DE 

ACÓRDÃO PARADIGMA.

REEXAME DA MATÉRIA. Artigo 1.040, inciso II, do CPC/15.

REEMBOLSO DE HONORÁRIOS PERICIAIS PELO ESTADO. TEMA 

1.044/STJ. Questão decidida pelo C. STJ, nos REsp 1.823.402/PR e 

1.824.823/PR, definindo que nas ações acidentárias os honorários 

periciais adiantados pelo INSS constituem despesa a cargo do Estado, 

nos casos em que sucumbente a parte autora, beneficiária da isenção de 

ônus sucumbenciais, prevista no artigo 129, parágrafo único, da Lei 

8.213/91.

Acórdão deixou de carrear à Fazenda Pública do Estado de São Paulo o 

ônus do reembolso de honorários periciais, tendo em vista que o Estado 

não é parte no processo.

Mantido o posicionamento inicialmente adotado, com observação do teor 

do Tema 1.044/STJ.

Devolução dos autos à Egrégia Presidência da Seção de Direito Público 

para os devidos fins.

READEQUAÇÃO NÃO REALIZADA, com observação" (fl. 260e).

O Recurso Especial foi admitido, na origem (fls. 267/268e). 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 2.034.125 - SP (2022/0332815-0)
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : EDGAR BERNARDO 
ADVOGADO : KARINA FERREIRA MENDONÇA - SP162868 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ACIDENTÁRIA EM QUE A PARTE 

AUTORA, BENEFICIÁRIA DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA, NA FORMA DE ISENÇÃO, É 

SUCUMBENTE. ISENÇÃO DE ÔNUS SUCUMBENCIAIS DO ART. 129, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI 8.213/91. CUSTEIO DE HONORÁRIOS PERICIAIS, ADIANTADOS PELO 

INSS. ART. 8º, § 2º, DA LEI 8.620/93. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DEVER 

CONSTITUCIONAL DE PRESTAR ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS HIPOSSUFICIENTES. 

RECURSO ESPECIAL 1.823.402/PR, TEMA 1.044/STJ. JULGADO SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de ação ajuizada por segurado contra o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença, decorrente de acidente de trabalho.

III. O Juízo de 1º Grau, após deferir o benefício da gratuidade da justiça, julgou improcedente o 

pedido e dispensou a parte autora dos ônus sucumbenciais, na forma do art. 129, parágrafo 

único, da Lei 8.213/91, "sendo também descabida, com base na sobredita regra legal, 

eventual reembolso dos gastos com o perito por parte do Estado, o que apenas seria 

admissível se a isenção decorresse da gratuidade" . O INSS apelou e o Tribunal de origem 

manteve a sentença, ao fundamento de que a situação dos presentes autos é diversa 

daquela em que a parte autora litiga sob o pálio da Lei 1.060/50. Destacou o acórdão 

recorrido que, no caso, trata-se de ação de acidente do trabalho, julgada improcedente, 

incidindo, em favor da parte autora, a isenção dos ônus sucumbenciais prevista no art. 129, 

parágrafo único, da Lei. 8.213/91, pelo que será de responsabilidade exclusiva do INSS o 

pagamento dos honorários periciais, independentemente de sua sucumbência. Concluiu, em 

juízo negativo de retratação, após o julgamento do Tema 1.044/STJ, que o Estado de São 

Paulo não tem o dever de ressarcir o INSS pelos honorários periciais que antecipara, pois 

não é parte no feito, não lhe podendo ser imputada obrigação dele decorrente, sob pena de 

afronta ao princípio constitucional do devido processo legal.

IV. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "nas ações de acidente do trabalho, 

os honorários periciais, adiantados pelo INSS, constituirão despesa a cargo do Estado, nos 

casos em que sucumbente a parte autora, beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, 

prevista no parágrafo único do art. 129 da Lei 8.213/91" (STJ, REsp 1.823.402/PR, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/10/2021, julgado sob a 

sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015).

V. No julgamento do referido Recurso Especial representativo da controvérsia decidiu-se que 

"a exegese do art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91 – que presumiu a hipossuficiência do 

autor da ação acidentária – não pode conduzir à conclusão de que o INSS, que, por força do 
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art. 8º, § 2º, da Lei 8.620/93, antecipara os honorários periciais, seja responsável, em 

definitivo, pelo seu custeio, ainda que vencedor na demanda, em face do disposto no art. 82, 

§ 2º, do CPC/2015, que, tal qual o art. 20, caput, do CPC/73, impõe, ao vencido, a obrigação 

de pagar, ao vencedor, as despesas que antecipou. Entretanto, como no caso, o autor da 

ação acidentária, sucumbente, é beneficiário de gratuidade de justiça, sob a forma de isenção 

de ônus sucumbenciais de que trata o art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91 – que inclui o 

pagamento de honorários periciais –, a jurisprudência do STJ orientou-se no sentido de que, 

também nessa hipótese, tal ônus recai sobre o Estado, ante a sua obrigação constitucional 

de garantir assistência jurídica integral e gratuita aos hipossuficientes, como determina o art. 

5º, LXXIV, da CF/88". 

VI. No julgamento do aludido REsp repetitivo 1.823.402/PR, a Primeira Seção do STJ, 

enfrentando a alegação de que o Estado, por não ser parte no processo, estaria 

impossibilitado de arcar com o ônus do pagamento de honorários do perito judicial, 

antecipados pelo INSS, sob pena de ofensa ao princípio do devido processo legal, 

compreendeu que "a responsabilidade do Estado ou do Distrito Federal, no caso, decorre da 

sucumbência da parte beneficiária da gratuidade da justiça – e não da sucumbência desses 

entes –, sendo desnecessária, assim, a sua participação direta na ação acidentária, para 

assegurar futura responsabilização. Aliás, assegurar a participação desses entes estatais em 

todas as ações em que fosse concedida a gratuidade da justiça inviabilizaria, de fato, a 

prestação jurisdicional, em milhares de feitos nessa situação, com flagrantes prejuízos à 

celeridade e à efetividade do processo, garantidas constitucionalmente, em especial em 

demandas movidas por hipossuficientes, como no caso" (STJ, REsp 1.823.402/PR, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/10/2021). Nesse sentido: 

STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.846.557/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 31/05/2022.

VII. No caso, sucumbente a parte autora, beneficiária da isenção dos ônus sucumbenciais, os 

honorários periciais, adiantados pelo INSS, constituirão despesa a cargo do Estado de São 

Paulo, em consonância com o decidido pelo STJ, no Tema 1.044/STJ.

VIII. Recurso Especial provido, para determinar que cabe ao Estado de São Paulo o 

pagamento, em definitivo, de despesa de honorários periciais adiantados pelo INSS, em ação 

de acidente do trabalho na qual o autor, sucumbente, é beneficiário da gratuidade de justiça, 

sob a forma de isenção de ônus sucumbenciais, prevista no art. 129, parágrafo único, da Lei 

8.213/91.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O presente recurso merece 

provimento.

De início, registra-se que, a respeito da vigência do novel diploma processual, o 

Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de 

Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 

1, firmando a posição de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 

pela Lei 13.105, de 16/03/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016.

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião 

em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 

pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No caso, o presente Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado 

na vigência do CPC/2015, aplicando-se a ele, pois, as regras do aludido Diploma legal.

Trata-se, na origem, de ação ajuizada por EDGAR BERNARDO, ora recorrido, 

em face do INSS, objetivando a concessão de auxílio-doença, decorrente de acidente de 

trabalho.

A fl. 38e, deferiu-se a gratuidade da justiça.

Após, o Juízo de 1º Grau julgou o pedido improcedente, conforme a sentença 

de fls. 197/200e, dispensado o autor do pagamento dos ônus sucumbenciais, nos termos do 

art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91, "sendo também descabida, com base na sobredita 

regra legal, eventual reembolso dos gastos com o perito por parte do Estado, o que apenas 

seria admissível se a isenção decorresse da gratuidade" (fl. 200e).
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O INSS, na sua Apelação, requereu o ressarcimento, pelo Estado de São 

Paulo, dos honorários periciais que adiantara, em ação acidentária julgada improcedente, na 

qual o autor postula sob o pálio da gratuidade de justiça. Alegou que se sagrou vencedor na 

demanda, pelo que não pode suportar o custeio, em definitivo, dos honorários periciais, o que, 

no caso, é de responsabilidade do Estado perante cujo Poder Judiciário teve curso o feito (fl. 

214e).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento à Apelação do 

INSS, na forma do acórdão de fls. 224/228e, ao fundamento de que a situação dos presentes 

autos é diversa daquela em que a parte autora litiga sob o pálio da Lei 1.060/50. Destacou 

que, no caso, trata-se de ação de acidente do trabalho, julgada improcedente, incidindo, em 

favor da parte autora, a isenção dos ônus sucumbenciais prevista no art. 129, parágrafo 

único, da Lei. 8.213/91, pelo que será de responsabilidade exclusiva do INSS o pagamento 

dos honorários periciais, independentemente de sua sucumbência. Concluiu que o Estado de 

São Paulo não tem o dever de ressarcir o INSS pelos honorários periciais que antecipara, 

pois não é parte no feito, não lhe podendo ser imputada obrigação dele decorrente, sob pena 

de afronta ao princípio constitucional do devido processo legal. 

Veja-se:

"O apelo autárquico não prospera.

Segundo disposição do artigo 8º, §2º, da Lei 8.620/93, cabe ao INSS, 

nas ações acidentárias, antecipar os honorários periciais, não 

havendo ressalva quanto ao fato de o segurado se sagrar 

sucumbente no feito:

'Art. 8º O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nas causas em 

que seja interessado na condição de autor, réu, assistente ou 

opoente, gozará das mesmas prerrogativas e privilégios 

assegurados à Fazenda Pública, inclusive quando à 

inalienabilidade e impenhorabilidade de seus bens.

(...) 

§ 2º O INSS antecipará os honorários periciais nas ações de 

acidente do trabalho.'

Além disso, também nas ações acidentárias, o obreiro goza de 

gratuidade irrestrita, conforme prevê o artigo 129, parágrafo 

único, da Lei 8.213/91, o que engloba a referida despesa com 

perícia, não se aplicando ao caso a Lei 1.060/50, por não se 

coadunar com a legislação específica.

Ora, se lei federal determina que as ações de natureza 

previdenciária devam ser gratuitas aos segurados, por óbvio que, 

em contrapartida, caberá ao INSS arcar com todas as despesas 

dos referidos feitos.
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Logo, a tese de que cabe ao Estado de São Paulo ressarcir o INSS 

da mencionada verba não se sustenta, eis que, caso houvesse 

desinteresse do ente autárquico em adiantar as mencionadas 

despesas, deveria ter se recusado a cumprir a determinação do 

Juízo, quando da nomeação do perito, e, consequentemente, 

arcar com os ônus processuais desta recusa, o que não se 

verificou na espécie.

Outrossim, a Fazenda do Estado do São Paulo não é parte no feito, 

não podendo ser imputada a ela obrigação dele decorrente, sob 

pena de grave afronta ao princípio constitucional do devido 

processo legal. Nesse sentido, o entendimento desta Eg. Corte:

'AGRAVO DE INSTRUMENTO PEDIDO FORMULADO PELA 

AUTARQUIA FEDERAL DE DEVOLUÇÃO, PELO ESTADO DE SÃO 

PAULO, DO VALOR ANTECIPADO PARA PAGAMENTO DA 

PERÍCIA MÉDICA SUCUMBÊNCIA DO AUTOR, BENEFICIÁRIO DA 

JUSTIÇA GRATUITA INAPLICABILIDADE DA LEI 1.060/50 NA 

ESPÉCIE, POR EXISTIR NORMA ESPECÍFICA QUANTO À 

GRATUIDADE DAS AÇÕES ACIDENTÁRIAS/PREVIDENCIÁRIAS 

(ART. 129 DA LEI 8.213/91) HONORÁRIOS PERICIAIS QUE SÃO 

ÔNUS DA AUTARQUIA SEMPRE, INDEPENDENTE DA 

SUCUMBÊNCIA INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA LEGISLAÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA RECURSO DESPROVIDO. (...) Em primeiro lugar, 

porque absurdamente cobra a devolução de valores pelo Estado 

de São Paulo, que não é parte no processo. É inadmissível 

estipular obrigação em desfavor da Fazenda Estadual no bojo de 

processo em que não foi citada e, portanto, não pôde se defender. 

Tal medida contrariaria os princípios basilares do Processo direito à 

defesa, contraditório e devido processo legal. Nesse sentido, 

cumpre registrar que a coisa julgada (no caso, o julgamento de 

improcedência da ação) gera efeitos somente entre as partes do 

processo, não beneficiando nem prejudicando terceiros (art. 472 do 

CPC). (...) Em terceiro lugar, porque a Lei 1.060/50, regra geral 

que fundamenta o pedido da autarquia, não pode ser aplicada no 

caso vertente, por existir norma específica que regulamenta a 

gratuidade processual no âmbito das ações 

acidentárias/previdenciárias: o art. 129 da Lei 8.213/91, 

regulamentado pelo art. 344 do Decreto 3.048/99. Este artigo, 

como visto, contém presunção iuris et de iure de miserabilidade dos 

segurados da Previdência e não faz exigências condicionantes ou 

limitadoras à gratuidade do processo, ao contrário da regra geral 

(e.g. arts. 4º e 12 da Lei 1.060/50). (...) E o próprio art. 8º da Lei 

8.620/93, ao estabelecer ser incumbência do INSS antecipar os 
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honorários periciais nas ações previdenciárias/acidentária, sem 

estipular direito de reavê-los em caso de improcedência da 

demanda, evidencia que o sistema previdenciário pressupõe a 

responsabilidade da autarquia pelos custos financeiros de suas 

atividades-meio, como frisado acima.' (TJSP, 16ª Câmara de Direito 

Público, Agravo de Instrumento nº 0196182-42.2012.8.26.0000, 

Rel. Des. João Negrini Filho, j. 26.10.2012).

Eventual pedido de ressarcimento, outrossim, deveria ser feito 

em ação autônoma, posto que, como dito, a Fazenda Estadual não 

é parte nesse feito, não participou da formação da aplicação da 

jurisdição e não está sujeita a esta, nesse processo.

Anoto que o assunto está em julgamento por força da sistemática dos 

recursos repetitivos, Tema 1044 do STJ, sem determinação de efeito 

suspensivo.

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso, nos moldes acima, 

mantendo-se a r. sentença, por seus próprios e jurídicos fundamentos" 

(fls. 226/228e).

O INSS, então, interpôs o presente Recurso Especial, no qual sustenta, além 

de divergência jurisprudencial, violação aos arts. 82, § 2º, do CPC/2015 e 8º, § 2º, da Lei 

8.620/93, pois, no caso dos autos, em que a parte sucumbente é beneficiária da assistência 

judiciária, os honorários periciais, adiantados pelo INSS, constituirão despesa a cargo do 

Estado de São Paulo.

O Tribunal de origem, em reexame, em razão do julgamento dos Recursos 

Especiais 1.823.402/PR e 1.824.823/PR (Tema 1.044/STJ), decidiu pela manutenção do 

acórdão recorrido, conforme o acórdão de fls. 259/262e, tendo em vista que, "no presente 

caso, o Estado de São Paulo não é parte neste processo e não integrou a lide, não havendo, 

assim, possibilidade de lhe atribuir o ônus do pagamento de honorários do perito judicial, 

antecipados pelo INSS, sob pena de ofensa ao princípio do devido processo legal". Concluiu 

que, "tendo o mencionado Tema 1.044/STJ atribuído ao Estado o custeio dessas despesas, 

poderá a autarquia reclamar o reembolso dos salários do perito em ação própria" (fl. 262e).

Assiste razão ao recorrente, pois, conforme a tese fixada no julgamento do 

Recurso Especial 1.823.402/PR, submetido ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 

(Tema 1.044/STJ), "nas ações de acidente do trabalho, os honorários periciais, adiantados 

pelo INSS, constituirão despesa a cargo do Estado, nos casos em que sucumbente a parte 

autora, beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art. 

129 da Lei 8.213/91". 

Confira-se, por oportuno, a ementa do referido julgado:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. 
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AÇÃO ACIDENTÁRIA EM QUE A PARTE AUTORA, BENEFICIÁRIA DE 

GRATUIDADE DA JUSTIÇA, NA FORMA DE ISENÇÃO, É 

SUCUMBENTE. ISENÇÃO DE ÔNUS SUCUMBENCIAIS DO ART. 129, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. CUSTEIO DE HONORÁRIOS 

PERICIAIS, ADIANTADOS PELO INSS. ART. 8º, § 2º, DA LEI 8.620/93. 

RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DEVER CONSTITUCIONAL DE 

PRESTAR ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS HIPOSSUFICIENTES. 

PRECEDENTES DO STJ. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS 

ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

CPC/2015, aplicando-se, no caso, o Enunciado Administrativo 3/2016, do 

STJ, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016 ('Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC').

II. Trata-se, na origem, de ação ajuizada por segurado contra o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o 

restabelecimento de auxílio-doença, decorrente de acidente de 

trabalho, ou, alternativamente, a concessão de auxílio-acidente.

III. O Juízo de 1º Grau, após deferir o benefício da gratuidade da justiça, 

sob a forma de isenção de ônus sucumbenciais, prevista no art. 129, 

parágrafo único, da Lei 8.213/91, julgou improcedente o pedido e 

dispensou a parte autora de tais ônus, na forma do mencionado 

dispositivo legal. O INSS apelou e o Tribunal de origem manteve a 

sentença, ao fundamento de que a situação dos presentes autos é 

diversa daquela em que a parte autora litiga sob o pálio da Lei 1.060/50, 

hipótese em que, se vencida, caberá ao Estado o ressarcimento das 

despesas relativas ao processo, incluindo os honorários periciais, pois 

tem ele o dever constitucional de prestar assistência judiciária aos 

hipossuficientes. Destacou que, no caso, trata-se de ação de acidente do 

trabalho, julgada improcedente, incidindo, em favor da parte autora, a 

isenção dos ônus sucumbenciais prevista no art. 129, parágrafo único, 

da Lei 8.213/91, pelo que será de responsabilidade exclusiva do INSS o 

pagamento dos honorários periciais, independentemente de sua 

sucumbência. Concluiu que o Estado não tem o dever de ressarcir o 

INSS pelos honorários periciais que antecipou, por ausência de previsão 

legal.

IV. No Recurso Especial sustenta o INSS violação aos arts. 8º, § 2º, da 

Lei 8.620/93, 1º da Lei 1.060/50, 15 e 16 da Lei Complementar 

101/2000, para concluir que, sendo sucumbente o autor da ação 

acidentária, beneficiário da gratuidade de justiça, sob a forma de isenção 

de ônus sucumbenciais de que trata o art. 129, parágrafo único, da Lei 
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8.213/91, deve a autarquia ser ressarcida, da despesa de honorários 

periciais que antecipara, pelo Estado, que é responsável 

constitucionalmente pela assistência jurídica aos necessitados.

V. A controvérsia ora em apreciação cinge-se em definir a quem 

cabe a responsabilidade pelo custeio, em definitivo, de 

honorários periciais antecipados pelo INSS, na forma do art. 8º, § 

2º, da Lei 8.620/93, nas ações de acidente do trabalho em curso na 

Justiça dos Estados e do Distrito Federal, nas quais a parte 

autora, sucumbente, é beneficiária da gratuidade de justiça, por 

força da isenção de custas e de verbas de sucumbência, prevista 

no art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91.

VI. Nas causas acidentárias, de competência da Justiça dos 

Estados e do Distrito Federal, o procedimento judicial, para o 

autor da ação, é isento do pagamento de quaisquer custas e de 

verbas relativas à sucumbência, conforme a regra do art. 129, 

parágrafo único, da Lei 8.213/91. Em tais demandas o art. 8º, § 2º, 

da Lei 8.620/93 estabeleceu norma especial, em relação ao 

CPC/2015, determinando, ao INSS, a antecipação dos honorários 

periciais.

VII. A exegese do art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91 – que 

presumiu a hipossuficiência do autor da ação acidentária – não 

pode conduzir à conclusão de que o INSS, que, por força do art. 

8º, § 2º, da Lei 8.620/93, antecipara os honorários periciais, seja 

responsável, em definitivo, pelo seu custeio, ainda que vencedor 

na demanda, em face do disposto no art. 82, § 2º, do CPC/2015, 

que, tal qual o art. 20, caput, do CPC/73, impõe, ao vencido, a 

obrigação de pagar, ao vencedor, as despesas que antecipou.

VIII. Entretanto, como, no caso, o autor da ação acidentária, 

sucumbente, é beneficiário de gratuidade de justiça, sob a forma 

de isenção de ônus sucumbenciais de que trata o art. 129, 

parágrafo único, da Lei 8.213/91 – que inclui o pagamento de 

honorários periciais –, a jurisprudência do STJ orientou-se no 

sentido de que, também nessa hipótese, tal ônus recai sobre o 

Estado, ante a sua obrigação constitucional de garantir 

assistência jurídica integral e gratuita aos hipossuficientes, como 

determina o art. 5º, LXXIV, da CF/88.

IX. O acórdão recorrido sustenta a diferença entre a assistência judiciária 

– prevista na Lei 1.060/50 e nos arts. 98 a 102 do CPC/2015 – e a 

gratuidade de justiça, sob a forma de isenção de ônus sucumbenciais, 

sobre a qual dispõe o art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91, 

concluindo que, na última hipótese, o Estado não pode ser 

responsabilizado pelo custeio definitivo dos honorários periciais, à 

míngua de previsão legal, recaindo tal ônus sobre o INSS, ainda que 
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vencedor na demanda.

X. Contudo, interpretando o referido art. 129, parágrafo único, da 

Lei 8.213/91, quando sucumbente o autor da ação acidentária, 

firmou-se 'a jurisprudência do STJ (...) no sentido de que o ônus 

de arcar com honorários periciais, na hipótese em que a 

sucumbência recai sobre o beneficiário da assistência judiciária 

gratuita ou de isenção legal, como no caso dos autos, deve ser 

imputado ao Estado, que tem o dever constitucional de prestar 

assistência judiciária aos hipossuficientes' (STJ, AgInt no REsp 

1.666.788/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 13/05/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 

1.720.380/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 07/08/2018; REsp 1.790.045/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 08/08/2019; REsp 1.782.117/PR, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2019; AgInt no 

REsp 1.678.991/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 05/12/2017.

XI. Tese jurídica firmada: 'Nas ações de acidente do trabalho, os 

honorários periciais, adiantados pelo INSS, constituirão despesa a 

cargo do Estado, nos casos em que sucumbente a parte autora, 

beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, prevista no 

parágrafo único do art. 129 da Lei 8.213/91.'

XII. Recurso Especial conhecido e provido, para determinar que 

cabe ao Estado do Paraná o pagamento, em definitivo, de 

despesa de honorários periciais adiantados pelo INSS, em ação 

de acidente do trabalho na qual o autor, sucumbente, é 

beneficiário da gratuidade de justiça, sob a forma de isenção de 

ônus sucumbenciais, prevista no art. 129, parágrafo único, da Lei 

8.213/91.

XIII. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos especiais 

representativos de controvérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2005 e 

art. 256-N e seguintes do RISTJ)" (STJ, REsp 1.823.402/PR, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/10/2021).

Com efeito, no julgamento do referido Recurso Especial representativo da 

controvérsia decidiu-se que "a exegese do art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91 – que 

presumiu a hipossuficiência do autor da ação acidentária – não pode conduzir à conclusão de 

que o INSS, que, por força do art. 8º, § 2º, da Lei 8.620/93, antecipara os honorários periciais, 

seja responsável, em definitivo, pelo seu custeio, ainda que vencedor na demanda, em face 

do disposto no art. 82, § 2º, do CPC/2015, que, tal qual o art. 20, caput, do CPC/73, impõe, 

ao vencido, a obrigação de pagar, ao vencedor, as despesas que antecipou. Entretanto, 

como, no caso, o autor da ação acidentária, sucumbente, é beneficiário de gratuidade de 

justiça, sob a forma de isenção de ônus sucumbenciais de que trata o art. 129, parágrafo 
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único, da Lei 8.213/91 – que inclui o pagamento de honorários periciais –, a jurisprudência do 

STJ orientou-se no sentido de que, também nessa hipótese, tal ônus recai sobre o Estado, 

ante a sua obrigação constitucional de garantir assistência jurídica integral e gratuita aos 

hipossuficientes, como determina o art. 5º, LXXIV, da CF/88".

Convém destacar que o acórdão do aludido Recurso Especial repetitivo, 

enfrentando a alegação de que o Estado, por não ser parte no processo, estaria 

impossibilitado de arcar com o ônus do pagamento de honorários do perito judicial, 

antecipados pelo INSS, sob pena de ofensa ao princípio do devido processo legal, 

compreendeu que "a responsabilidade do Estado ou do Distrito Federal, no caso, decorre da 

sucumbência da parte beneficiária da gratuidade da justiça – e não da sucumbência desses 

entes –, sendo desnecessária, assim, a sua participação direta na ação acidentária, para 

assegurar futura responsabilização. Aliás, assegurar a participação desses entes estatais em 

todas as ações em que fosse concedida a gratuidade da justiça inviabilizaria, de fato, a 

prestação jurisdicional, em milhares de feitos nessa situação, com flagrantes prejuízos à 

celeridade e à efetividade do processo, garantidas constitucionalmente, em especial em 

demandas movidas por hipossuficientes, como no caso".

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS PERICIAIS. 

SUCUMBENTE O BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 

RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DEVER DE GARANTIR O ACESSO 

À JUSTIÇA E PRESTAR ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. AGRAVO 

REGIMENTAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1. O posicionamento desta Corte Superior é no sentido de que os 

honorários periciais devem ser suportados pelo Estado nos 

casos em que a parte autora é beneficiária de assistência 

judiciária gratuita e sucumbente. Foi nessa direção, inclusive, a 

tese firmada no Tema Repetitivo n. 1044.

2. Tal responsabilidade do Estado, de arcar com honorários 

periciais na hipótese em que houver sucumbência por parte do 

beneficiário da assistência judiciária, decorre do dever 

constitucional de prestar assistência judiciária aos 

hipossuficientes, e não da previsão no título. Por esse motivo não 

há que se falar em violação do contraditório e da ampla defesa, 

tampouco ofensa à coisa julgada.

3. Assim, a questão discutida nos autos foi exatamente esta: que a 

responsabilidade do Estado de arcar com os ônus periciais 

decorre da sucumbência da parte beneficiária da gratuidade da 

justiça, e não desses entes, sendo desnecessária sua 

participação na ação acidentária para que sejam 
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responsabilizados.

4. Como bem exposto no precedente vinculante acima referido, 

assegurar a participação desses entes estatais em todas as ações 

em que fosse concedida a gratuidade da justiça inviabilizaria a 

prestação jurisdicional, em especial em demandas movidas por 

hipossuficientes.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no 

REsp 1.846.557/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 31/05/2022).

Nesse panorama, não há dúvida de que, sucumbente a parte autora, 

beneficiária da isenção dos ônus sucumbenciais, os honorários periciais, adiantados pelo 

INSS, constituirão despesa a cargo do Estado de São Paulo, em consonância com o Tema 

1.044/STJ, que fixou tese no sentido de que, "nas ações de acidente do trabalho, os 

honorários periciais, adiantados pelo INSS, constituirão despesa a cargo do Estado, 

nos casos em que sucumbente a parte autora, beneficiária da isenção de ônus 

sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art. 129 da Lei 8.213/91".

Em face do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, para determinar que 

cabe ao Estado de São Paulo o pagamento, em definitivo, de despesa de honorários periciais 

adiantados pelo INSS, em ação de acidente do trabalho na qual o autor, sucumbente, é 

beneficiário da gratuidade de justiça, sob a forma de isenção de ônus sucumbenciais, 

prevista no art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2022/0332815-0 REsp 2.034.125 / SP

Números Origem:  10304373820168260554  1030437382016826055450000  2016001890  20200000221169  
20200000265398  20220000112874

PAUTA: 14/03/2023 JULGADO: 14/03/2023

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : EDGAR BERNARDO 
ADVOGADO : KARINA FERREIRA MENDONÇA  - SP162868 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministra-Relatora."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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